
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2191707 - SP (2022/0261127-4)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : PAULO ANDRÉ LOPES PONTES CALDAS - SP300921
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE SOUZA
ADVOGADO : MANOEL SEBASTIAO DE SOUZA JUNIOR - SP358267
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VÍTIMA ATINGIDA 
POR DISPARO DE ARMA DE FOGO EFETUADO POR POLICIAL MILITAR, EM 
SERVIÇO. LESÕES CORPORAIS. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PRETENDIDA REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização por danos morais movida por Carlos 
Alberto de Souza contra a Fazenda do Estado e Forjas Taurus S.A. Segundo consta 
dos autos, em 02 de abril de 2017, quando descansava em um banco do Parque Burle 
Max, o autor foi atingido por disparo de arma de fogo portada por policial militar em 
serviço, o que acarretou-lhe fratura no braço direito. O Juízo de 1º Grau julgou 
improcedente a ação. O Tribunal de origem, por sua vez, deu provimento ao recurso do 
autor, para julgar procedente a ação contra a Fazenda do Estado de São Paulo, 
condenando-a ao pagamento de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), a título de 
danos morais.
III. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a título de danos morais 
somente é possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A 
verificação da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016).
IV. No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos e em vista das 
circunstâncias fáticas do caso, fixou a indenização por danos morais em R$ 110.000,00 
(cento e dez mil reais), considerando "o sofrimento psicológico de quem, em momento 
de lazer, é atingido por tiro que provocou graves ferimentos, cujo enfrentamento exigiu 
cirurgia, dezoito dias de internação e prolongada convalescença", quantum que não se 
mostra excessivo, diante das peculiaridades da causa, expostas no acórdão recorrido. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 

Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 06 de março de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.191.707 - SP (2022/0261127-4)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pela Presidente do STJ, que conheceu do Agravo, 

para não conhecer do Recurso Especial, pela incidência da Súmula 7/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "é possível revisar o valor da 

indenização por danos morais em caso de exorbitância". Acrescenta que "os valores 

relativos aos danos morais (R$ 110 mil) mostram-se desproporcionais, nitidamente 

dissociados da realidade e dos precedentes judiciais relativos à responsabilidade civil do 

Estado, principalmente quando se analisa a dimensão do dano (fratura no braço). 

Analisando a dimensão do dano, verifica-se que o recorrido não padece de deficiência 

física nem de qualquer outra limitação que impossibilite o exercício de atividades 

laborativas e/ou habituais".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso e pela 

aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VÍTIMA ATINGIDA 

POR DISPARO DE ARMA DE FOGO EFETUADO POR POLICIAL MILITAR, EM 

SERVIÇO. LESÕES CORPORAIS. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

PRETENDIDA REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada que julgara recurso interposto contra 

decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização por danos morais movida por Carlos 

Alberto de Souza contra a Fazenda do Estado e Forjas Taurus S.A. Segundo consta dos 

autos, em 02 de abril de 2017, quando descansava em um banco do Parque Burle Max, o 

autor foi atingido por disparo de arma de fogo portada por policial militar em serviço, o que 

acarretou-lhe fratura no braço direito. O Juízo de 1º Grau julgou improcedente a ação. O 

Tribunal de origem, por sua vez, deu provimento ao recurso do autor, para julgar 

procedente a ação contra a Fazenda do Estado de São Paulo, condenando-a ao 

pagamento de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), a título de danos morais.

III. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a título de danos morais 

somente é possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A 

verificação da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 

7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016). 

IV. No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos e em vista das 

circunstâncias fáticas do caso, fixou a indenização por danos morais em R$ 110.000,00 

(cento e dez mil reais), considerando "o sofrimento psicológico de quem, em momento de 

lazer, é atingido por tiro que provocou graves ferimentos, cujo enfrentamento exigiu 

cirurgia, dezoito dias de internação e prolongada convalescença", quantum que não se 

mostra excessivo, diante das peculiaridades da causa, expostas no acórdão recorrido. 

Incidência da Súmula 7/STJ.

V. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

 
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais movida por 

Carlos Alberto de Souza contra a Fazenda do Estado e Forjas Taurus S.A. Segundo 

consta dos autos, em 02 de abril de 2017, quando descansava em um banco do Parque 

Burle Max, o autor foi atingido por disparo de arma de fogo portada por policial militar em 

serviço, o que acarretou-lhe fratura no braço direito.

O Juízo de 1º Grau julgou improcedente a ação. O Tribunal de origem, por 

sua vez, deu provimento ao recurso do autor, para julgar procedente a ação contra a 

Fazenda do Estado de São Paulo, condenando-a ao pagamento de R$ 110.000,00 (cento 

e dez mil reais), a título de danos morais.

Nas razões do Recurso Especial, o recorrente alega violação dos arts. 186 e 

944 do Código Civil, pugnando pela redução do valor arbitrado a título de compensação 

por danos morais.

De fato, no que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a título de 

danos morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante 

violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos 

autos. A verificação da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da 

Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ART. 944, CAPUT, DO 

CÓDIGO CIVIL. DISPARO DE ARMA DE FOGO. PARAPLEGIA 

PERMANENTE. NEXO CAUSAL E DANO MORAL RECONHECIDOS 

PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REDUÇÃO DO QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de Ação de Responsabilidade Civil contra o Estado por agente 

policial, durante abordagem, ter acidentalmente disparado arma de fogo e 

atingido a vítima, que ficou paraplégica. Cobra-se pagamento de 

indenização por danos morais, estéticos, materiais e emergentes.

2. Nada há a modificar no acórdão recorrido, porquanto o recurso enfrenta, 

no principal, o óbice da Súmula 7/STJ. Não se confundem dano moral e 

dano estético, devendo ser calculados separadamente (Súmula 387/STJ). 
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Superior Tribunal de Justiça

Paraplegia permanente representa gravíssimo dano moral e dano 

estético.

3. À luz do art. 944, caput, do Código Civil, se a extensão do dano é 

mesmo a medida da indenização – nesta incluída a pretensão 

dissuasória e educativa da responsabilidade civil –, difícil imaginar 

prejuízo pessoal mais extenso, em todos os sentidos, do que 

paraplegia permanente, sobretudo se jovem a vítima e provocada por 

agente policial, representante direto do Estado, que a cada cidadão 

incumbe proteger. Trata-se de lesão incapacitante, substancial e 

irreversível que, além de suas dramáticas repercussões físicas e 

mentais, fulmina de frente o bem fundamental da liberdade, o direito 

de ir e vir. Daí equivaler, mutatis mutandis, a extrajudicialmente 

condenar inocente à prisão perpétua com tortura incessante. Embora 

muitos, com admirável perseverança e esforço, consigam superar as 

múltiplas adversidades da paralisia, outros tantos definham no corpo e no 

espírito. Entre os mais sofredores, não é incomum se reclamar ser a 

paraplegia pior do que a morte. É que esta põe termo à dor, enquanto 

aquela dá início a uma nova vida de padecimento sem fim, uma existência 

de imobilidade, dependência, frustrações, angústias, comprometimento da 

autoestima, efeitos colaterais e complicações sem perspectiva de final feliz.

4. No mais, inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial – 

exorbitância do quantum indenizatório –, pois inarredável a revisão 

do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, aqui também, a 

Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido" 

(STJ, REsp 1.880.076/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 14/09/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DANO MORAL. 

QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ.

1. É deficiente a alegação genérica de violação do art. 535 do CPC/1973, 

configurada quando o jurisdicionado não expõe objetivamente o ponto 

supostamente omitido pelo Tribunal local. Incidência da Súmula 284/STF.

2. Ressalvadas as hipóteses de valor irrisório ou excessivo, é vedada 

a rediscussão da quantia fixada a título de indenização por dano 

moral. No caso, para afirmar a correção ou não da quantia 

estabelecida na origem, seria necessário reexaminar o conjunto 

fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.616.225/SE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
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Superior Tribunal de Justiça

de 08/02/2017).

No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos e em vista das 

circunstâncias fáticas do caso, fixou a indenização por danos morais em R$ 110.000,00 

(cento e dez mil reais), considerando "o sofrimento psicológico de quem, em momento de 

lazer, é atingido por tiro que provocou graves ferimentos, cujo enfrentamento exigiu 

cirurgia, dezoito dias de internação e prolongada convalescença", quantum que não se 

mostra excessivo, diante das peculiaridades da causa, expostas no acórdão recorrido.

Tal contexto não autoriza a redução pretendida, de maneira que não há 

como acolher a pretensão do recorrente, em face da Súmula 7/STJ. Assim, merece ser 

mantida a decisão ora agravada, por seus próprios fundamentos. 

Por fim, não deve ser acolhido o requerimento da parte agravada, para que 

seja imposta a multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, eis que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária imposição da sanção, 

quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 

decisão unânime do colegiado. 

Com efeito, "a improcedência ou inadmissibilidade reveladora da multa 

recursal prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 deve ser a de natureza manifesta, 

qualificada, e não a que decorre simplesmente do não conhecimento ou não provimento 

do recurso, ainda que unânime" (STJ, EDcl no AgInt no AREsp 949.074/MG, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016).

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 

APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 

ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 

CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 

7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 

REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 

PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 

agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 

decisão agravada.

2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 

aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 

controvérsia.

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não 

é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 

provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
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Superior Tribunal de Justiça

agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada 

caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 

interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 

improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 

do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 

que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido" 

(STJ, AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 29/08/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.191.707 / SP
Número Registro: 2022/0261127-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10005906820188260053 1000590682018826005350000 1000590682018826005350001 20210000855868
20210000981846 20210000981850

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : PAULO ANDRÉ LOPES PONTES CALDAS - SP300921
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE SOUZA
ADVOGADO : MANOEL SEBASTIAO DE SOUZA JUNIOR - SP358267

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : PAULO ANDRÉ LOPES PONTES CALDAS - SP300921
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE SOUZA
ADVOGADO : MANOEL SEBASTIAO DE SOUZA JUNIOR - SP358267

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 07 de março de 2023
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